
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.162.124 - SP (2009/0198065-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO DELTA PLAZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL POR ESTA 
CORTE SUPERIOR. NÃO-CABIMENTO. APLICAÇÃO ANALÓGICA 
DA SÚMULA N. 280 DO STF. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. 
COMPETÊNCIA DO STF. ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO 
LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A CONTROVÉRSIA. 
SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
1. Quanto à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, é de se destacar 
que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC.
2. Quanto ao mérito, aplica-se, no caso, a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia, pois a análise da pretensão recursal no que diz respeito à 
alegada violação dos arts. 13, 18 e 32 do Decreto 82.587/78 pressupõe 
necessariamente a apreciação de normas de direito local, mais especificamente o 
Decreto Estadual 21.123/83 que serviu de fundamento para que a Corte de origem 
rejeitasse as pretensões da recorrente.
3. Quanto à alegação de desrespeito ao princípio da legalidade, o Superior Tribunal 
de Justiça não tem a missão constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, 
cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode 
conhecer da dita ofensa ao princípio da legalidade. 
4. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do 
permissivo constitucional. É que, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, 
sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 
(fundamentação deficiente). Neste sentido, ganham relevância os seguintes 
precedentes: REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; AgRg no 
Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 760.783/MG, de 
minha relatoria, DJe 15.12.2008.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
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dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) 
e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 23 de novembro de 2010.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.162.124 - SP (2009/0198065-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO DELTA PLAZA 
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 

SÃO PAULO - SABESP 
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Condomínio Edifício Delta Plaza, com fundamento 

nas alíneas 'a' e 'c' do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo, em acórdão nesses termos ementado (fls. 602/613):

Tarifa - Água e esgoto - Critério de cobrança - Dec. Est. 21.123/83 - Usuários 
classificados nas categorias residencial, industrial, pública e comercial, nos 
termos do art. 2º, "caput", do referido decreto - Distinção que visou estabelecer 
compensação social à tarifa residencial - Inteligência dos arts. 24 e 29 do Dec. 
Est. 21.123/83 - Norma Interna 43/85 que restringiu o benefício do 
cadastramento em economias aos prédios de uso exclusivamente comercial - 
Inércia da ré em reclassificar todos os usuários do serviço que não criou direito 
ao autor de pagar menos - Autor que não fazia jus à repetição do indébito 
almejada.
Tarifa - Água e esgoto - Dec. Est. 21.123/83 - Inocorrência de afronta ao 
princípio da isonomia - Diferenciação entre estabelecimentos comerciais e 
residência - Privilégios dados aos consumidores residenciais que encontravam 
respaldo na proteção às famílias de baixa renda - Tratados de igual maneira todos 
os condomínios compostos por estabelecimentos comerciais, independentemente 
da atividade exercida - Decreto que atendeu ao sentido social de proteção ao 
hipossuficiente - Inexistência de transgressão aos princípios da retributividade e 
da legalidade - Regime tarifário que encontrava amparo na Lei Fed. 6.528/78 e no 
Dec. Fed. 82.587/78 - Apelo desprovido.

Opostos embargos de declaração, foram eles rejeitados (fls. 682/686).

Em suas razões recursais, sustenta contrariedade ao disposto nos artigos 535, II, do 

CPC, 13, 18 e 32 do Decreto 82.587/78, do princípio da legalidade, além de divergência 

jurisprudencial.

Contrarrazões nos autos (fls. 789/795).
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O recurso especial foi admitido na origem (fls. 806/807).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.162.124 - SP (2009/0198065-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA. ANÁLISE DE DIREITO LOCAL POR ESTA CORTE 
SUPERIOR. NÃO-CABIMENTO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DA SÚMULA 
N. 280 DO STF. MANIFESTAÇÃO SOBRE OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO STF. 
ALÍNEA "C" DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE 
RECAI A CONTROVÉRSIA. SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA.
1. Quanto à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, é de se destacar 
que os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas 
pelo jurisdicionado durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas 
estejam devida e coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o 
art. 93, inc. IX, da Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao 
art. 535 do CPC.
2. Quanto ao mérito, aplica-se, no caso, a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal 
Federal, por analogia, pois a análise da pretensão recursal no que diz respeito à 
alegada violação dos arts. 13, 18 e 32 do Decreto 82.587/78 pressupõe 
necessariamente a apreciação de normas de direito local, mais especificamente o 
Decreto Estadual 21.123/83 que serviu de fundamento para que a Corte de origem 
rejeitasse as pretensões da recorrente.
3. Quanto à alegação de desrespeito ao princípio da legalidade, o Superior Tribunal 
de Justiça não tem a missão constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, 
cabendo tal dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode 
conhecer da dita ofensa ao princípio da legalidade. 
4. Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do 
permissivo constitucional. É que, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do 
dispositivo da legislação infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, 
sob pena de atração da Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal, por analogia 
(fundamentação deficiente). Neste sentido, ganham relevância os seguintes 
precedentes: REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; AgRg no 
Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 760.783/MG, de 
minha relatoria, DJe 15.12.2008.
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido. 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto por Condomínio Edifício Delta Plaza, com fundamento 

nas alíneas 'a' e 'c' do permissivo constitucional, contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo.
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Quanto à alegada violação do disposto no artigo 535, II, do CPC, é de se destacar que 

os órgãos julgadores não estão obrigados a examinar todas as teses levantadas pelo jurisdicionado 

durante um processo judicial, bastando que as decisões proferidas estejam devida e 

coerentemente fundamentadas, em obediência ao que determina o art. 93, inc. IX, da 

Constituição da República vigente. Isto não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC. Neste 

sentido, existem diversos precedentes desta Corte. Vejam-se exemplos:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535, II, DO CPC, NÃO 
CONFIGURADA. [...]
1. Não há violação do art. 535, II, do CPC, uma vez que os acórdãos recorridos 
estão devidamente fundamentados. A jurisprudência desta Corte é uníssona no 
sentido de que o julgador não está adstrito a responder a todos os argumentos das 
partes, desde que fundamente sua decisão.
[...]
7. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1.261.841/PE, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 13.9.2010)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. [...] 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA.
[...]
43. A decisão que pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta 
nos autos não enseja recurso especial pela violação do art. 535, I e II, do CPC.
[...]
46. Recurso Especial interposto pela empresa BRASIL TELECOM S/A 
parcialmente conhecido, pela alínea "a", e, nesta parte, provido.
47. Recurso Especial interposto por CLÁUDIO PETRINI BELMONTE 
desprovido. (REsp 976.836/RS, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 
5.10.2010)

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC NÃO 
OCORRENTE. [...]
1. Inexistem quaisquer resquícios de negativa de prestação jurisdicional cometida 
pelo acórdão recorrido que examinou de modo sólido e integral a controvérsia.
[...]
4. Recursos especiais não providos. (REsp 1.181.300/PA, Rel. Min. Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 24.9.2010)

Assim, quanto ao ponto, o acórdão não merece reforma, já que a Corte de origem 

analisou todos os pedidos formulados pela parte, de forma suficiente ao deslinde da controvérsia.

Quanto ao mérito, aplica-se, no caso, a Súmula n. 280 do Supremo Tribunal Federal, por 

analogia, pois a análise da pretensão recursal no que diz respeito à alegada violação dos arts. 13, 

18 e 32 do Decreto 82.587/78 pressupõe necessariamente a apreciação de normas de direito 
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local, mais especificamente o Decreto Estadual 21.123/83.

Ademais, a Corte de origem decidiu a lide sempre à luz do referido Decreto Estadual, 

fazendo inúmeras referências aos seus artigos para dar fim à demanda.

Quanto à alegação de desrespeito ao princípio da legalidade, o Superior Tribunal de 

Justiça não tem a missão constitucional de interpretar dispositivos da Lei Maior, cabendo tal 

dever ao Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual não se pode conhecer da dita ofensa ao 

princípio da legalidade. Neste sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. OFENSA A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. [...]
1. Sob pena de invasão da competência do STF, descabe analisar questão 
constitucional em Recurso Especial.
[...]
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no Ag 1.288.972/SP, Rel. Min. 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 27.9.2010)

PROCESSO CIVIL E CIVIL. [...] DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
IMPOSSIBILIDADE.
[...]
3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça intervir em matéria de competência 
do STF, tampouco para prequestionar questão constitucional, sob pena de violar 
a rígida distribuição de competência recursal disposta na Lei Maior.
[...]
5. Agravo regimental desprovido. Aplicação de multa de 10% sobre o valor 
corrigido da causa. (AgRg no REsp 1.074.031/RS, Rel. Min. João otávio de 
Noronha, Quarta Turma, DJe 21.9.2010)

Impossível conhecer do especial interposto com fundamento na alínea “c” do permissivo 

constitucional.

É que, mesmo nestes casos, é necessária a indicação do dispositivo da legislação 

infraconstitucional federal sobre o qual recai a divergência, sob pena de atração da Súmula n. 284 

do Supremo Tribunal Federal, por analogia (fundamentação deficiente). Neste sentido, ganham 

relevância os seguintes precedentes: REsp 880.870/PR, Rel. Min. Félix Fischer, DJU 23.4.2007; 

AgRg no Ag 815.186/RJ, Rel. Min.Luiz Fux, DJU 2.4.2007; e AgRg no REsp 760.783/MG, de 

minha relatoria, DJe 15.12.2008.

Por todo o exposto, conheço em parte do recurso especial e, nessa extensão, 

NEGO-LHE PROVIMENTO.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2009/0198065-0 REsp 1.162.124 / SP

Números Origem:  5830020061812008  71583323  7158332301

PAUTA: 23/11/2010 JULGADO: 23/11/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CONDOMÍNIO EDIFÍCIO DELTA PLAZA
ADVOGADO : JOSÉ MARCELO BRAGA NASCIMENTO E OUTRO(S)
RECORRIDO : COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

SUSTENTAÇÃO ORAL

Dr(a). JENNY MELLO LEME, pela parte RECORRIDA: COMPANHIA DE SANEAMENTO 
BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SABESP

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira, Humberto Martins (Presidente) e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 23  de novembro  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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